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RELATÓRIO DE CONTROLE AMBIENTAL - RCA 

 

1. Informações Gerais 

1.1. Nome do empreendimento - razão social, nome fantasia e CNPJ. 

1.2.   Localização do empreendimento (utilizar base cartográfica em escala 1:10.000). 

1.3.   Nome, endereço, telefone e fax do responsável legal pelo empreendimento. 

1.4.   Nome, endereço, telefone e fax da Empresa e do responsável técnico pela elaboração dos 
estudos e projetos ambientais. 

1.5.   Apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica junto ao Crea/MG, pelo responsável 
técnico pelos estudos. 

1.6. Nome, formação, registro profissional dos técnicos participantes na elaboração dos estudos. 

1.7. Apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica junto aos Conselhos de cada 
técnico na elaboração dos estudos. 

1.8. Caracterização do empreendimento quanto ao porte com base na Deliberação Normativa nº 
58/2007. 

2 - Caracterização do Empreendimento 

2.1. Síntese dos objetivos e justificativas do empreendimento. 

2.2 Alternativas locacionais e tecnológicas estudadas para o empreendimento, com apresentação 
das justificativas para a alternativa selecionada. 

2.3  Localização do empreendimento, inclusive com identificação da bacia hidrográfica. 

2.4  Apresentação dos objetivos ambientais e sociais do projeto, bem como sua compatibilização 
com os demais planos, programas e projetos setoriais existentes ou previstos na área de 
influencia do empreendimento. 

2.5  Descrição do empreendimento com apresentação de cada uma das suas fases de 
implantação em cronograma detalhado com definição da fonte de recursos. 

2.6  Apresentação das possíveis interferências com sistemas ou equipamentos urbanos e com os 
demais usos do solo. 

2.7. Concepção do projeto, com apresentação do memorial descritivo incluindo os itens a seguir: 

 Parâmetros determinantes do projeto. 

 Área e população atingidas e ou beneficiadas. 

 Estimativa de custos de implantação das obras. 

2.8. Descrição das características operacionais do empreendimento, comparando a situação 
existente com a resultante da futura implantação / modificação. 

2.9. Descrição de áreas remanescentes, caso existam, com identificação do destino de uso para 
as mesmas. 

2.10. Caracterização sucinta dos métodos construtivos e das condições operacionais do 
empreendimento, com identificação das fontes potencialmente poluidoras e degradadoras da 
qualidade ambiental (geração de efluentes líquidos, atmosféricos, resíduos sólidos e ruídos), 
destacando-se : 

 Atividades geradores de ruído; 

 Atividades geradoras de efluentes atmosféricos; 
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 Estimativa de geração de resíduos sólidos, com identificação qualitativa e quantitativa dos 
tipos de resíduos e a destinação final; 

 Procedimentos de sondagem e de implantação de fundações; 

 Estimativa de movimentação de terra, identificando volume a ser escavado, tipo de 
material e método de escavação; 

 Estimativa dos volumes de terra e de entulho a serem transportados para áreas de bota-
fora, local de destinação, horário de realização do transporte, número de caminhões a ser 
utilizado e trajeto a ser efetuado; 

2.11. Geração de empregos diretos e indiretos durante as fases de construção. 

2.12. Atração de pessoas e veículos pelo empreendimento durante a fase de construção  

2.13. Descrição do projeto urbanístico com apresentação do memorial descritivo referente aos 
parâmetros adotados, incluindo-se planta com indicação das áreas permeáveis e impermeáveis, em 
escala mínima de 1:2.000. 

3. Área De Influência Do Empreendimento 

Deve ser identificada a área geográfica em que haja a incidência direta e indireta dos 
impactos do empreendimento, denominada área de influência do empreendimento.  

A área de influência deve conter as áreas de incidência dos impactos no meio físico, biótico e 
antrópico, abrangendo os distintos contornos para as diversas variáveis enfocadas. A 
delimitação da área de influência deverá ser justificada, com apresentação dos critérios 
adotados e do seu mapeamento em escala adequada. 

4. Diagnóstico Ambiental Da Área De Influência 

Deverão ser caracterizados os fatores ambientais e suas interações de forma a permitir a 
identificação da situação ambiental onde o empreendimento será implantado. Sempre que 
possível, deve-se apresentar mapeamento dos fatores ambientais estudados.  

O diagnóstico ambiental deve abranger a área de influência direta e indireta do 
empreendimento. Dentre os aspectos a serem abordados, o estudo deverá constar, no 
mínimo, de: 

4.1. Meio Físico 

 Descrição do relevo, com identificação dos compartimentos morfológicos e das feições 
geomorfológicas associadas a tais compartimentos e com a apresentação de mapa de 
declividade do terreno, em escala 1:2.000, nos seguintes intervalos: inferior a 15%, entre 
15% e 30% e acima de 30%; 

 Descrição geológica e pedológica, com identificação da composição do solo, do substrato 
e das condições geotécnicas do terreno; 

 Descrição das condições hidrológicas, com identificação do fluxo de água superficial e dos 
corpos d’água – rios, lagoas, nascentes, cabeceiras, brejos, etc., bem como do sistema de 
drenagem pluvial existente;  

 Caracterização do lençol freático, com identificação do nível d’água em relação à 
superfície, das áreas de recarga e de exsudação, bem como de eventuais fontes de 
captação existentes; 

 Caracterização dos níveis de pressão acústica e de vibrações, em conformidade com os 
limites legais previstos na legislação municipal; 

 Caracterização da qualidade do ar através de parâmetros previstos na legislação. 
 
 

4.2. Meio Biótico 
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 Descrição das formas de vegetação existentes na área de influência direta, apresentando 
o seu mapeamento; 

 Identificação das formas de vegetação legalmente definidas como de preservação 
permanente; 

 Identificação das unidades de conservação ambiental, de praças e áreas verdes existentes 
na área de influência; 

 Descrição da comunidade faunística na área de influência direta do empreendimento; 
 Identificação do estado fitossanitário de exemplares da arborização urbana passíveis de 

supressão ou transplante em decorrência da implantação do empreendimento. 

4.3.  Meio Antrópico 

 Caracterização das atividades econômicas na área de influência direta do 
empreendimento, com apresentação do mapeamento do uso do solo - comercial, de 
serviços, industrial, institucional e público; 

 Caracterização dos espaços públicos destinados ao lazer, manifestações culturais e de 
interesse ambiental existentes na área de influência direta; 

 Caracterização dos parâmetros referentes à: distribuição, composição, ocupação e nível 
socioeconômico da população diretamente afetada pelo empreendimento; 

 Estimativa da população a ser beneficiada pelo empreendimento; 
 Pesquisa sobre a percepção ambiental da população no que tange a suas imagens e 

valores quanto à implantação do empreendimento, apresentando-se os questionários e os 
critérios metodológicos (definição da amostra) empregados na pesquisa; 

 Caracterização das organizações sociais destacando grupos, as associações e os 
movimentos comunitários. 

4.4.  Infra-Estrutura Urbana 

 Caracterização da infra-estrutura básica do local do empreendimento, no que tange ao 
fornecimento de energia elétrica, ao abastecimento de água, ao sistema de esgotamento 
sanitário, ao sistema de limpeza pública, ao sistema de telecomunicação e ao sistema de 
drenagem pluvial; 

 Avaliação da capacidade da infraestrutura disponível em absorver as demandas 
acrescidas pelo empreendimento; 

 Caracterização da infra-estrutura social da área de influência (escolas, centros de saúde, 
igrejas, centros comunitários, etc.); 

 Caracterização das vias de acesso e capacidade da infra-estrutura viária da área de 
influência direta e indireta do empreendimento; 

 Avaliação da necessidade de mudanças no sistema viário existente e da implantação da 
faixas de acumulação; 

 Avaliação do aumento no fluxo de trânsito decorrente da implantação do empreendimento; 
 Avaliação dos impactos sobre a circulação de pedestres e propostas de 

mitigação/compensação;  
 Avaliação dos impactos sobre o Sistema MOVE e demais serviços de transporte coletivo 

por ônibus e metrô, e propostas de mitigação/compensação destes impactos.  
 Avaliação dos impactos sobre os trajetos de acesso à Estação Vilarinho, especialmente 

por parte de usuários que a acessam a pé, mas também por outros modos de transporte. 
 

5. Análise dos Impactos Sócio Ambientais e dos Impactos Sobre a Infra-Estrutura 

Deverão ser arroladas as características do empreendimento que impactam a área de influência, de 
forma positiva e/ou negativa. Para tanto, as fontes e atividades causadoras de impacto deverão ser 
identificadas, associando-se a cada uma delas os impactos decorrentes. Cada impacto ambiental, por 
sua vez, deverá ser avaliado considerando-se: as condições de ocorrência, a duração prevista, a 
intensidade, o grupo social atingido e as condições para sua reversibilidade na fase de implantação e 
operação do empreendimento.  

6.  Medidas Mitigadoras e Compensatórias 
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Tendo em vista os impactos negativos identificados, devem ser arroladas as medidas mitigadoras 
e/ou compensatórias visando a reparação, atenuação, controle e eliminação dos impactos 
sócioambientais e sobre a infra-estrutura. 

Cada medida deverá ser descrita, contendo todos os requisitos, insumos e prazo previsto para serem 
implementadas, identificando-se o início e o término, bem como os responsáveis por sua implantação.  

Medidas compensatórias poderão ser apresentadas quando da impossibilidade de mitigação de 
impactos negativos. 

7. Programa de Monitoramento 

Em função das características operacionais e das peculiaridades dos impactos previstos, podem ser 
apresentados projetos de monitoramento que permitam averiguar o correto funcionamento do sistema 
de controle ambiental. Para tanto, cada projeto deve ser especificado contendo os indicadores de 
desempenho ambiental a serem monitorados, os parâmetros compatíveis, a periodicidade do 
monitoramento e a metodologia a ser adotada.  

8.  Cronograma Físico 

Apresentação do cronograma físico de implantação das medidas mitigadoras e/ou compensatórias do 
empreendimento. 

9.  Conclusões 

10.  Bibliografia Consultada 

NOTA 1: O Termo de Referência para o estudo ambiental deverá ser seguido rigorosamente, 
obedecendo-se inclusive, a ordem dos itens, adotando-se sempre como referência a legislação 
ambiental e as normas técnicas pertinentes. Quando não se justificar o estudo de qualquer item 
solicitado no roteiro, deverão ser apresentadas as justificativas para seu não atendimento. 

NOTA 2: O empreendimento deverá obter pareceres favoráveis da BHTrans e dos demais órgãos 
afetos. 
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Plano de Controle Ambiental - PCA 

Este documento deverá conter os projetos executivos relativos às medidas mitigadoras e/ou compensatórias 

necessárias à adequação ambiental do empreendimento, conforme proposto no Relatório de Controle Ambiental 

(RCA). 

Os projetos deverão: 

 ser desenvolvidos de acordo com as normas técnicas aplicáveis a cada assunto; 

 seguir as diretrizes adotadas pelas órgãos públicos afetos ao tema, como, por exemplo, BHTrans, SLU, 

SMOBI, COPASA; 

 ser acompanhados de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), devidamente registrada no respectivo 

conselho de classe; 

 apresentar, conforme couber, memorial descritivo, memória de cálculo, plantas, descrição e especificação 

dos elementos de projeto, critérios, fórmulas, hipóteses e considerações feitas para fins de cálculos, folhas de 

dados dos equipamentos; 

 conter cronograma de implantação (destacando as etapas pertinentes); estimativas dos custos de 

implantação e de operação das medidas corretivas propostas; operação do sistema; plano de monitoramento; 

 descrever a rotina operacional e de manutenção do sistema; 

Dentre as medidas mitigadoras a serem projetadas, de acordo com as particularidades do empreendimento, 

podem ser citadas: 

1. Apresentar projeto de drenagem pluvial, devidamente aprovado pela SUDECAP – Superintendência de 

Desenvolvimento da Capital.  

2. Projeto de movimentação de terra de acordo com a DN n.º 08/92 do COMAM. 

3. Com base no levantamento feito para ruídos, propor medidas corretivas, especificando o tipo de 

intervenção a ser feita visando ao controle do nível de ruído (intervenção no processo de trabalho e/ou 

intervenção nas fontes geradoras de ruídos e/ou intervenção no meio de propagação dos ruídos). 

4. Propor medidas de controle de vibrações, quando cabível. 

5. Projeto de mudança da geometria viária, de sinalizações semafóricas e estatigráficas, conforme 

requisitos e aprovação da BHTrans, tendo em vista inclusive a necessidade de futuras mudanças no sistema 

viário existente e implantação de faixas de acumulação. 

6. Projeto paisagístico para áreas do empreendimento, com identificação da metodologia a ser adotada e 

das espécies a serem utilizadas, abordando tanto áreas internas cobertas e descobertas do empreendimento. 

7. Projeto de remanejamento das demais obras infra-estruturas aprovados pelos respectivos responsáveis 

por estes serviços.  

8. Plano de coleta e destino final dos entulhos e outros resíduos sólidos gerados na obras. 

NOTAS: 

1) O Termo de Referência para o Plano de Controle Ambiental – PCA deverá ser seguido obedecendo-se a 

ordem dos itens, adotando-se sempre como referência a legislação ambiental e as normas técnicas 

pertinentes. 

2) Este termo apresenta informações mínimas que devem ser abordadas no Plano de Controle Ambiental - 

PCA. 

A não abordagem de qualquer exigência contida em item, subitem, alínea ou observação contida neste termo, 

SEM JUSTIFICATIVA PLAUSÍVEL POR PARTE DO EMPREENDEDOR, retardará a tramitação do requerimento 

de licença, podendo até mesmo implicar no seu indeferimento por parte do COMAM. 
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3) A SMMA poderá solicitar informações complementares julgadas necessárias para instrução do processo de 

licenciamento. 

O Plano de Controle Ambiental – PCA deverá ser apresentado, em 02 (duas) vias, devidamente assinadas 

pelo(s) responsável(eis) técnico(s) pela sua elaboração. 


